
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

Incentivo ao registo de Diretivas Antecipadas de Vontade

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1ª – Aprova o Orçamento de Estado para 2022:

Artigo 178º-A (NOVO)

Incentivo ao registo de Diretivas Antecipadas de Vontade

O Governo toma as medidas necessárias para que, em todos os hospitais, - sejam do Serviço 

Nacional de Saúde, do setor privado ou do setor social - no momento da admissão, os utentes 

que cumpram os requisitos de capacidade previstos na Lei nº 25/2012, de 16 de julho, na sua 

redação atual, sejam informados da possibilidade de efetuar uma diretiva antecipada de 

vontade (DAV) sendo-lhes disponibilizada, caso seja essa a sua vontade, a documentação

necessária para efetuar o registo da sua DAV.

Nota justificativa: O Testamento Vital foi criado pela Lei nº 25/2012 de 16 de julho, 

alterada pela Lei nº 49/2018 de 14 de agosto, e “estabelece o regime das diretivas antecipadas de 

vontade (DAV) em matéria de cuidados de saúde, designadamente sob a forma de testamento vital (TV), 

regula a nomeação de procurador de cuidados de saúde e cria o Registo Nacional do Testamento Vital 

(RENTEV)”.

Dispõe o artigo 2.º da presente Lei que:

“1 - As diretivas antecipadas de vontade, designadamente sob a forma de testamento vital, são o documento 

unilateral e livremente revogável a qualquer momento pelo próprio, no qual uma pessoa maior de idade e 

capaz, que não se encontre interdita ou inabilitada por anomalia psíquica, manifesta antecipadamente a sua 

vontade consciente, livre e esclarecida, no que concerne aos cuidados de saúde que deseja receber, ou não deseja 
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receber, no caso de, por qualquer razão, se encontrar incapaz de expressar a sua vontade pessoal e 

autonomamente.

2 - Podem constar do documento de diretivas antecipadas de vontade as disposições que expressem a vontade 

clara e inequívoca do outorgante, nomeadamente:

a) Não ser submetido a tratamento de suporte artificial das funções vitais;

b) Não ser submetido a tratamento fútil, inútil ou desproporcionado no seu quadro clínico e de acordo com as 

boas práticas profissionais, nomeadamente no que concerne às medidas de suporte básico de vida e às medidas 

de alimentação e hidratação artificiais que apenas visem retardar o processo natural de morte;

c) Receber os cuidados paliativos adequados ao respeito pelo seu direito a uma intervenção global no sofrimento 

determinado por doença grave ou irreversível, em fase avançada, incluindo uma terapêutica sintomática 

apropriada;

d) Não ser submetido a tratamentos que se encontrem em fase experimental;

e) Autorizar ou recusar a participação em programas de investigação científica ou ensaios clínicos.”

Apesar de ter sido criado em 2014, o Registo Nacional do Testamento Vital (RENTEV) 

ainda é desconhecido da maioria dos cidadãos e, por isso, de aplicação limitada. De acordo 

com os dados disponibilizados no Portal da Transparência do SNS, entre julho de 2014 e 

abril de 2022, foram registados apenas cerca de 45.262 testamentos vitais. Menos de 50.000 

registos em cerca de 8 anos, o que nos parece manifestamente insuficiente.

É, assim, urgente tomar medidas para que as pessoas tenham conhecimento do que é uma 

Diretiva Antecipada de Vontade, da existência do RENTEV e de que, em total liberdade de 

consciência, devem fazer o registo do seu testamento vital para assegurar que a sua vontade 

é respeitada.

A Iniciativa Liberal considera determinante aumentar exponencialmente os registos de 

Diretivas Antecipadas de Vontade para que as pessoas, em caso de não o poderem manifestar

pessoal e autonomamente, não percam o seu direito à liberdade de escolha relativamente aos 

cuidados de saúde que querem ou não receber.

Palácio de São Bento, 9 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:
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Joana Cordeiro

Carla Castro

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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